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APRESENTAÇÃO
Em DIREITO: UMA AUTÊNTICA E GENUÍNA CIÊNCIA AUTÔNOMA, coletânea de 

quinze capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões 
e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos, direito 
constitucional e políticas públicas; estudos em criminologia e direito penal; além de estudos 
sobre justiça.

Estudos em direitos humanos, direito constitucional e políticas públicas traz análises 
sobre direitos humanos, democracia, déficit democrático, constitucionalismo latino-
americano, acesso à justiça, liberdade religiosa, livre concorrência, desigualdade, direitos 
sociais, políticas públicas, cota racial e mulheres.

Em estudos em criminologia e direito penal são verificadas contribuições que versam 
sobre culpabilidade, tribunal do júri, crime e sonegação fiscal.

No terceiro momento, estudos sobre justiça, temos leituras sobre acesso à justiça, 
cárcere e mediação judicial.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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 A CULPABILIDADE À LUZ DA CRIMINOLOGIA 

CRÍTICA

Data de submissão: 16/07/2021

Edson Mario Rosa Júnior
Unesc – Universidade do Extremo Sul 

Catarinense.
Laguna – Santa Catarina.

http://lattes.cnpq.br/5804319902950676

RESUMO: O presente trabalho tem como 
objetivo analisar os predicados da Criminologia 
Crítica como fundamento da reprovabilidade da 
conduta praticada pelo autor e, portanto, de sua 
culpabilidade. Para a elaboração da pesquisa, 
foram utilizados o método dedutivo, tipo de 
pesquisa exploratória, abordagem qualitativa 
e procedimento bibliográfico. O crime, em uma 
dogmática analítica, resta caracterizado quando 
praticada uma ação típica, ilícita e culpável. 
Na culpabilidade é verificado se a conduta é 
reprovável ao seu autor. Há duas teorias que 
buscam oferecer supedâneo a efetivação 
desse reprovabilidade. Em que pese o objetivo 
do presente projeto não seja a análise da 
prevalência de qualquer das teorias sobre à 
outra, é imperativo assentar, com supedâneo 
nas perspectivas pós-finalistas sobre a conduta 
humana, que fatores internos e externos podem 
influenciar na prática de determinado delito. E 
é da influência de fatores internos e externos 
que exsurge a necessidade de a culpabilidade 
ser analisada em atenção aos condicionantes 
pessoais e sociais do autor do injusto. Os 

fundamentos da Criminologia Crítica – ciência 
submetida à permanente revisão epistemológica 
– podem ser utilizados como fundamento para 
análise da reprovabilidade da conduta do autor 
do injusto e, portanto, da sua culpabilidade.
PALAVRAS - CHAVE: Culpabilidade; 
Criminologia Crítica.

GUILTABILITY IN LIGHT OF CRITICAL 
CRIMINOLOGY

ABSTRACT: This paper aims to analyze 
the predicates of Critical Criminology as the 
foundation of the reprehensibility of the conduct 
practiced by the author and, therefore, its 
culpability. For the elaboration of the research, 
the deductive method, type of exploratory 
research, qualitative approach and bibliographic 
procedure were used. Crime, in an analytical 
dogmatic, remains characterized when a typical, 
illicit and culpable action is taken. In the culpability 
it is verified if the conduct is objectionable to 
its author. There are two theories that seek to 
offer support to the realization of this objection. 
Although the objective of this project is not to 
analyze the prevalence of either theory over the 
other, it is imperative to base, on the post-finalist 
perspectives on human conduct, that internal and 
external factors may influence the practice of a 
particular offense. . And it is from the influence of 
internal and external factors that the need for the 
culpability to be analyzed in consideration of the 
personal and social conditions of the author of the 
unjust. The foundations of Critical Criminology - 
science subjected to permanent epistemological 
revision - can be used as a basis for analyzing the 
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reprehensibility of the wrongdoer’s conduct and, therefore, his culpability.
KEYWORDS: Culpability; Critical Criminology.

INTRODUÇÃO
O crime, em uma dogmática analítica, resta caracterizado quando praticada uma 

ação típica, ilícita e culpável. Configurado o injusto (conduta típica e antijurídica), na 
culpabilidade é verificado se a conduta é reprovável ao seu autor, fato este que justificará, 
se for o caso, a aplicação e a limitação de uma reprimenda.

A reprovabilidade ocorre quando o autor da conduta podia fazer algo diferente do 
que fez, e que, nas circunstâncias, lhe era exigível que fizesse. Não obstante isso, certo 
é que os fundamentos da reprovabilidade em comento são alvos de constante discussão 
acadêmica. Tanto é verdade que há duas teorias que buscam oferecer supedâneo a 
efetivação desse juízo de censura.

A primeira, com origem na Escola Clássica, prega que o fundamento da 
reprovabilidade da conduta está na responsabilidade moral do indivíduo, de modo a 
consagrar o livre-arbítrio.

De outro norte, a segunda teoria, esse surgida na Escola Positivista, defende o 
determinismo, sob o argumento de que o homem não é dotado de todo o livre-arbítrio 
aduzido pela Escola Clássica, mas, sim, que fatores internos ou externos podem influenciá-
lo na prática da infração penal.

Em que pese o objetivo do presente artigo não seja a análise da prevalência de 
qualquer das teorias sobreditas sobre à outra, é imperativo assentar, com supedâneo nas 
perspectivas pós-finalistas sobre a conduta humana, que fatores internos e externos podem 
influenciar na prática de determinado delito.

E é da influência de fatores internos e externos que exsurge a necessidade de a 
culpabilidade ser analisada em atenção aos condicionantes pessoais e sociais do autor do 
injusto.

Entretanto, ainda que evidente a necessidade da averiguação dos condicionantes 
pessoais e sociais, a grande dificuldade reside no fato de se encontrar um referencial 
teórico apto a possibilitar essa análise.

A Criminologia Crítica, desenvolvida com base no paradigma da reação ou do 
controle social, analisa os processos de criminalização através da distribuição do poder de 
definição e da reação numa sociedade, à desigual distribuição desse poder e aos conflitos 
de interesses que estão na origem desses processos. (BARATTA, 1983, p. 145-166).

Desta forma, sem a pretensão de apresentar uma fórmula perfeita e insuscetível de 
críticas, torna-se fundamental analisar os predicados da Criminologia Crítica, mormente na 
influência dos fatores sociais, como fundamento da reprovabilidade da conduta praticada 
pelo autor e, portanto, de sua culpabilidade.



 
Direito: Uma autêntica e genuína ciência autônoma Capítulo 11 136

CULPABILIDADE
O conceito de culpabilidade, na dogmática analítica, sofreu sensíveis alterações 

a fim de acompanhar a evolução da teoria do delito. As mencionadas alterações, assim 
como ocorreu com a evolução da teoria da infração penal, seguiram a lógica eurocêntrica 
do pensamento alemão, que pouco contribuem para a transformação da análise da 
culpabilidade em países diametralmente opostos, como é o caso dos países latino-
americanos.

No modelo clássico de infração penal, ainda em meados do século XIX, a 
culpabilidade consistia na relação psíquica entre a conduta do autor e o resultado dela 
decorrente. Já no inicio do século XX, o modelo neoclássico de infração penal surge com 
uma culpabilidade normativa somada a concepção psicológica.

Não obstante isso, é no modelo final de infração penal, com características 
ontológicas, que a culpabilidade tornou-se puramente normativa, passando a ser um juízo 
de reprovação e exculpação, colocando o sujeito humano no centro da doutrina jurídico 
penal e dando-lhe dignidade racional para tomar decisões.(WELZEL, 1956)

Destarte, a Culpabilidade, nos termos atuais, enquanto último elemento constitutivo 
do tipo penal, cuida de analisar a reprovabilidade da conduta do autor do injusto, verificando 
se este é imputável, se possuía conhecimento da ilicitude do ato e se lhe era exigível 
conduta diversa.

O último ponto da culpabilidade, ou seja, a exigibilidade de conduta diversa, por 
certo, é aquele que gera maior controvérsia no âmbito jurídico, uma vez que reside aqui 
a discussão quanto ao fundamento da reprovabilidade da conduta daquele que praticou o 
injusto penal.

Tanto é verdade que no afã de justificar esse juízo de censura, surgiram duas teorias 
advindas de correntes distintas, uma da Escola Clássica e outra da Escola Positiva, sendo 
que a primeira se fundamenta no livre-arbítrio, com supedâneo na responsabilidade moral 
do indivíduo, enquanto a segunda prega o determinismo, sob o argumento de que fatores 
internos e externos podem influenciar na prática delitiva. (ARAGÃO, 1955, p. 72 e 82)

Ainda que eclipsada a discussão sobre as teorias sobreditas, certo é que fatores 
internos e externos, por exemplo, condições psicológicas e o meio social, podem influenciar 
na prática de determinado delito.

A afirmativa retro encontra amparo no fato de que as condutas humanas, segundo 
as perspectivas pós-finalistas, não são frutos de um determinismo ou de um livre-arbítrio, 
mas, sim, de aspectos individuais somados a variáveis situacionais. (DUSSEL, 2016, p. 43)

CULPABILIDADE NA PERSPECTIVA PÓS-FINALISTA
Do debate estéril entre deterministas e indeterministas, e da impossibilidade de 

comprovação empírica do livre-arbítrio defendido por Welzel (1956), vêm surgindo novos 
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modelos pós-finalistas de infração penal com a finalidade de tentar solucionar a grande 
discussão jurídica atinente a culpabilidade.

Na perspectiva pós-finalista, é reconhecido que as condutas humanas não são 
fruto exclusivo de um determinismo ou de um livre-arbítrio, mas que, além de aspectos 
individuais, há variáveis situacionais que interferem no comportamento humano. (DUSSEL, 
2016, p. 43) 

Neste ponto, é de se mencionar que a globalização neoliberal gera exclusão social e 
isso interfere diretamente na liberdade de escolha dos sujeitos, não havendo culpabilidade 
em situações de extrema exclusão ou havendo diminuição da culpabilidade por tais razões. 
(BUSATO, 2013, p. 540-554)

Desta forma, cristalino está que a análise da reprovabilidade da conduta enquanto 
elemento constitutivo do tipo penal deve ser realizada mediante a verificação das 
condicionantes pessoais e sociais que circundam o autor do injusto.

Contudo, ainda que indubitável a necessidade da análise dos condicionantes 
pessoais e sociais, a grande dificuldade reside no fato de se encontrar um referencial 
teórico apto a possibilitar essa análise.

CRIMINOLOGIA CRÍTICA
Em que pese a necessidade da averiguação das condicionantes pessoais e sociais 

do agente, não há critérios predeterminados para que o juízo competente, no momento da 
análise da prática delitiva, decida pela (não) reprovabilidade do injusto praticado, motivo 
pelo qual esta decisum é fundamentada em critérios pessoais do próprio magistrado.

A magistratura brasileira, como é consabido, é composta, em sua maioria, por 
pessoas que vivenciam realidades muito distintas daquelas vivenciadas pelos indivíduos 
estigmatizados que são selecionados pelo sistema penal. (GUIMARÃES, 2018)

E é dessa dicotomia que exsurge a necessidade da utilização de um arcabouço 
teórico apto a analisar a reprovabilidade da conduta do autor do injusto segundo as suas 
condições pessoais e as influências externas que com ele interagem.

O homem é inseparável da sociedade e, portanto, para análise do crime enquanto 
fenômeno social exige-se do pesquisador um exame da própria posição do homem na 
sociedade. (TAYLOR, 1980, p. 72) 

A Criminologia Crítica, desenvolvida com base no paradigma da reação ou do 
controle social, analisa os processos de criminalização através da distribuição do poder de 
definição e da reação numa sociedade, à desigual distribuição desse poder e aos conflitos 
de interesses que estão na origem desses processos. (BARATTA, 1983, p. 145-166)

O estudo do crime e do controle social baseia-se na divisão da sociedade em 
classes (estrutura econômica) e na reprodução das condições de produção (separação do 
trabalhador e dos meios de produção) pelas instituições jurídicas e políticas (superestruturas 
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de controle social), que determinam práticas contrárias às condições de produção, ou 
reprodução social, das quais o crime faz parte. (SANTOS, 1981 p. 28)

Na perspectiva da criminologia crítica a criminalidade não é mais uma 
qualidade ontológica de determinados comportamentos e de determinados 
indivíduos, mas se revela, principalmente, como um status atribuído a 
determinados indivíduos, mediante uma dupla seleção: em primeiro lugar, a 
seleção dos bens protegidos penalmente, e dos comportamentos ofensivos 
destes bens, descritos nos tipos penais; em segundo lugar, a seleção dos 
indivíduos estigmatizados entre todos os indivíduos que realizam infrações a 
normas penalmente sancionadas. A criminalidade é (...) um ‘’bem negativo’’, 
distribuído desigualmente conforme a hierarquia dos interesses fixado 
no sistema sócio-econômico e conforme a desigualdade social entre os 
indivíduos. (BARATTA, 1983, p. 161)

Assim é que a análise da criminalização através da distribuição do poder de definição 
e da reação numa sociedade, à desigual distribuição desse poder e aos conflitos de 
interesses que estão na origem desses processos, pode ser de extrema importância para 
averiguação da exigibilidade de conduta diversa tratada no último elemento constitutivo do 
tipo penal, a culpabilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ante o exposto e sem a pretensão de apresentar uma fórmula perfeita e insuscetível 

de críticas, os fundamentos da Criminologia Crítica – ciência submetida à permanente 
revisão epistemológica – podem ser utilizados como fundamento para análise da 
reprovabilidade da conduta do autor do injusto e, portanto, da sua culpabilidade.
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